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Edital de Pregão Eletrônico para Registro de Preços 
para aquisição de pneus, câmaras e protetores novos. 

 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE RESTINGA SÊCA, no uso de suas atribuições, torna 

público, para o conhecimento dos interessados, que às 09h do dia 14 do mês de janeiro do ano de 2020, 

através do portal http://www.bll.org.br, estará ocorrendo à sessão pública do edital de Pregão Eletrônico nº 

091/2019, objetivando a aquisição parcelada de pneus processando-se essa licitação nos termos do Decreto 

Federal n.º 10.024/2019, do Decreto Municipal nº 086, de 22 de setembro de 2017, e do Decreto Federal 5.450, 

de 31-05-2005, com aplicação subsidiária da Lei Federal nº 8.666-93. 

 

1. OBJETO: 
1.1. Constitui objeto da presente licitação o registro de preços para futura e eventual aquisição parcelada de 

pneus, câmaras e protetores novos, processo solicitado por diversas secretarias, conforme ANEXO I - Termo 

de referência deste edital. 

1.2. Os pneus deverão atender aos termos, diretrizes e critérios estabelecidos pelo INMETRO, devendo ter 

imprimido o selo de vistoria do INMETRO e apresentar a garantia de fábrica da validade dos pneus.  

1.3. Os pneus deverão ser de 1ª linha, com o máximo de 01 (um) ano de fabricação à data do fornecimento, e 

ter prazo de garantia de, no mínimo, 05 (cinco) anos, contados a partir da data de recebimento definitivo das 

mercadorias. 

1.4. JUSTIFICATIVA: A realização de processo de licitação para o registro de preços para futura aquisição 

deste objeto se justifica face ao interesse público presente na utilização dos produtos para a prevenção e 

perfeito funcionamento dos veículos pertencentes à frota oficial desta Administração Pública Municipal, a fim 

de garantir a segurança dos usuários dos transportes e atendimento das necessidades da população. 

1.5. A Licitante vencedora deverá providenciar o recolhimento e o adequado descarte dos pneus, câmaras e 

protetores usados ou inservíveis originários da contratação, recolhendo-os aos pontos de coleta ou centrais de 

armazenamento, mantidos pelo respectivo fabricante ou importador, para fins de sua destinação final ambiental 

adequada, conforme Resolução do CONAMA nº 258/1999, art. 33, Inciso da Lei Federal nº 12.305/2010, 

desde que esteja em desuso e liberado para descartes pelos Gestores da Unidade de Manutenção da Secretaria 

Municipal de Obras desta Municipalidade. 

 

2. PARTICIPAÇÃO: 
2.1. Poderá participar do presente pregão eletrônico, a empresa que atender a todas as exigências, inclusive 

quanto à documentação constante deste Edital e seus Anexos e, estiver devidamente cadastrado junto ao Órgão 

Provedor do Sistema, através do site http://www.bll.org.br/. 

2.2. Aqueles que desejarem participar deste certame devem efetuar seu cadastro e enviar suas propostas e 

documentação no período compreendido entre as 08h00min do dia 30/12/2019 e 08h30min do dia 14/01/2020, 

diretamente no site http://www.bll.org.br/. A abertura das propostas se dará às 08h 30min do dia  14/01/2020 e 

a sessão de disputa terá início às 09h00min do mesmo dia. 

 

2 - PARTICIPAÇÃO E DA REPRESENTAÇÃO: 

2.1.  PARA OS ITENS 01, 02, 03, 05, 06, 07, 08, 09, 10, 11, 12, 13, 14, 15, 16, 17, 18, 19, 20, 21, 23, 24, 25, 

26, 27, 28, 29, 30, 32, 33, 34, 35, 36, 37, 38, 39, 40, 41, 42, 43, 44, 45, 46, 47 e 48: EXCLUSIVOS DE 

ME/EPP/MEI. 

http://www.bll.org.br/
http://www.bll.org.br/
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2.1.1. Poderão participar destes itens do Pregão as MICROEMPRESA/EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 

que apresentarem declaração, firmada por contador ou representante legal, de que a licitante se enquadra nos 

benefícios previstos na Lei Complementar nº 123/2006 para microempresas e empresas de pequeno porte; 

a) Às empresas de Responsabilidade Individual será dado o mesmo tratamento da sociedade que se declare 

microempresa/empresa de pequeno porte, desde que também apresente a declaração constante neste item.  

 

2.2. PARA OS ITENS 04, 22 E 31: AMPLA PARTICIPAÇÃO. 

2.2.1. Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem regularmente credenciados.  

2.2.2. Não poderão concorrer, direta ou indiretamente, nesta licitação ou participar do contrato dela decorrente:  

a) Aquelas que tenham sido declaradas inidôneas pela Administração Pública, direta ou indireta, Federal, 

Estadual, Municipal e Distrital, bem como as que estejam punidas com suspensão do direito de licitar ou 

contratar com a Administração. 

b) Servidor ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável pela licitação.  

c) Empresas que tenham um ou mais sócios em comum. 

d) Cujos sócios se enquadrem na hipótese do artigo 9º, inciso III da Lei Federal nº 8.666/93.  

e) A observância das vedações supra é de inteira responsabilidade da licitante que, pelo descumprimento, se 

sujeita às penalidades cabíveis.  

f) A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação e proposta sujeitará o licitante às 

sanções legais previstas neste edital.  

 

3. REPRESENTAÇÃO E CREDENCIAMENTO: 

3.1. Para participar do pregão, o licitante deverá se credenciar no Sistema “PREGÃO ELETRÔNICO” através 

do site http://www.bll.org.br/. 

3.1.1. o credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal e intransferível, 

para acesso ao sistema eletrônico. 

3.1.2. o credenciamento do licitante, junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade legal do licitante 

ou seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes ao 

pregão eletrônico. 

3.2. O uso da senha de acesso ao sistema eletrônico é de inteira e exclusiva responsabilidade do licitante, 

incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do 

sistema ou ao Município de Restinga Sêca/RS, promotor da licitação, responsabilidade por eventuais danos 

decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 

 

4. ENVIO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS: 
4.1. A participação no pregão eletrônico dar-se-á por meio de digitação da senha privativa do licitante e 

subsequente encaminhamento da proposta financeira, mencionando o nº do item, descrição, marca, unidade de 

fornecimento, quantidade, preço unitário e total para o item objeto desta licitação, dentro do período previsto 

no item 2.2. Os preços ofertados serão tidos como suficientes para comportar todas as despesas e lucros que a 

empresa terá para entregar o objeto ofertado. 

4.1.1. a proposta de preços deverá ser elaborada e enviada em formulário específico, exclusivamente por meio 

do Sistema Eletrônico. 

4.1.2. é vedada a identificação da empresa no arquivo de apresentação da proposta inicial, bem como a 

inserção de quaisquer informações que permitam a identificação da licitante, sob pena de desclassificação do 

certame. 

4.2. O licitante deverá manifestar, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre plenamente os 

requisitos de habilitação e que sua proposta está em conformidade com as exigências do instrumento 

convocatório. 

4.3. O licitante se responsabilizará por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema 

eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas, assim como os lances inseridos durante a 

sessão pública. 

4.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do pregão 

eletrônico, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de qualquer 

mensagem emitida pelo sistema ou de sua desconexão. 

4.5. Os itens de propostas que eventualmente contemplem produtos que não correspondam às especificações 

contidas no ANEXO I deste Edital serão desconsiderados. 

4.6. Poderão ser admitidos, pelo pregoeiro, erros de naturezas formais, desde que não comprometam o 

interesse público e da Administração. 

http://www.bll.org.br/
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4.7. O prazo de validade da proposta é de 60 dias a contar da data aprazada para a sua entrega. 

4.8. Quaisquer inserções na proposta que visem modificar, extinguir ou criar direitos, sem previsão no edital, 

serão tidas como inexistentes, aproveitando-se a proposta no que não for conflitante com o instrumento 

convocatório. 

4.9. A licitante que pretende se favorecer dos benefícios da Lei Complementar 123/2006,  deverá apresentar 

declaração firmada por contador E por representante legal, conforme modelo disponível no ANEXO V deste 

edital. 

 

5. FORMULAÇÃO DE LANCES: 
5.1. Aberta a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances, exclusivamente por meio do sistema 

eletrônico, sendo o licitante imediatamente informado do seu recebimento e respectivo valor. 

5.2. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, pelo VALOR UNITÁRIO DO ITEM, observando o 

horário fixado e as regras de aceitação dos mesmos. 

5.3. Somente serão aceitos os lances cujos valores forem inferiores ao último lance que tenha sido 

anteriormente registrado no sistema. 

5.4. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que foi recebido e registrado 

em primeiro lugar pelo sistema eletrônico. 

5.5. Durante a Sessão Pública do Pregão Eletrônico, os licitantes serão informados em tempo real, do valor do 

menor lance registrado, vedada a identificação do seu detentor. 

5.6. A etapa de lances da sessão pública, prevista no edital, será encerrada mediante aviso de fechamento 

iminente dos lances, emitido pelo sistema eletrônico aos licitantes, após o que transcorrerá período de tempo 

de até trinta minutos, aleatoriamente determinado pelo sistema eletrônico, findo o qual será automaticamente 

encerrado o recebimento de lances. 

5.7. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão Eletrônico, o sistema 

eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para recepção dos lances, retornando o Pregoeiro, quando 

possível, sua atuação no certame, sem prejuízo dos atos realizados. 

5.7.1. quando a desconexão persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos a Sessão do Pregão Eletrônico será 

suspensa e terá reinicio somente após a comunicação expressa aos participantes. 

5.8. Após o fechamento da etapa de lances o Pregoeiro poderá encaminhar pelo sistema eletrônico 

contrapropostas diretamente ao licitante que tenha apresentado o lance de menor valor, para que seja obtido 

preço melhor, bem como decidir sobre a sua aceitação. 

 

6. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS: 

6.1. Esta licitação é do tipo menor preço e o julgamento será realizado pelo Pregoeiro levando em 

consideração o menor preço unitário por item. 

6.2. Após análise da proposta e documentação, o Pregoeiro anunciará o licitante vencedor.  

6.3. Na hipótese da proposta ou do lance de menor valor não ser aceito ou se o licitante vencedor desatender às 

exigências habilitatórias, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance subsequente, verificando a sua 

aceitabilidade e procedendo à sua habilitação na ordem de classificação, segundo o critério do menor preço e 

assim sucessivamente até a apuração de uma proposta ou lance que atenda ao edital. 

 

7. HABILITAÇÃO: 

7.1. A habilitação do licitante vencedor será verificada mediante apresentação dos seguintes documentos em 

meio eletrônico, exclusivamente através do portal http://www.bll.org.br, sendo vedado o envio de 

documentação por e-mail: 

a) declaração que atende ao disposto no artigo 7.°, inciso XXXIII, da Constituição Federal, conforme o 

modelo do Decreto Federal n° 4.358-02, constante no ANEXO IV; 

b) Caso a licitante queria se favorecer dos benefícios da Lei Complementar 123/2006 e suas Alterações, deverá 

apresentar declaração firmada por contador E por representante legal de que se enquadra, conforme modelo 

disponível no ANEXO V deste edital. 

 

7.1.2 - HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

a) registro comercial no caso de empresa individual; 

b) ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades 

comerciais, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus 

administradores; 

http://www.bll.org.br/
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c) decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato 

de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o 

exigir. 

 

7.1.3 - REGULARIDADE FISCAL: 

a) prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ/MF); 

b) prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo ao domicílio ou 

sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

c) prova de regularidade quanto aos tributos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil - RFB 

e quanto à Dívida Ativa da União administrada pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional – PGFN 

(Certidão Conjunta Negativa)
1
; 

d) prova de regularidade com a Fazenda Estadual, relativa ao domicílio ou sede do licitante; 

e) prova de regularidade com a Fazenda Municipal, relativa ao domicílio ou sede do licitante; 

f) prova de regularidade (CRF) junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS). 

 

7.1.4 - REGULARIDADE TRABALHISTA: 

a) prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de 

certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-

Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943. 

 

7.1.5 - QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 

a) certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, em prazo 

não superior a 30 (trinta) dias da data designada para a apresentação do documento. 

b) balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na 

forma da lei, com a indicação do n° do Livro Diário, número de registro na Junta Comercial ou entidade 

correspondente e numeração das folhas onde se encontram os lançamentos, que comprovem a boa situação 

financeira da empresa. 

b.1) é vedada a substituição do balanço por balancete ou balanço provisório, podendo aquele ser atualizado 

por índices oficiais quando encerrado há mais de 03 (três) meses da data de apresentação da proposta. 

b.2) as empresas recém constituídas, cujo balanço ainda não seja exigível, deverão apresentar Balanço de 

Abertura, contendo carimbo e assinatura do representante legal da empresa e do contador. 

 

7.1.6. QUALIFICAÇAO TÉCNICA: 

a) Certificado de Regularidade do Cadastro Técnico Federal, emitido pelo Instituto Brasileiro de Meio 

Ambiente – IBAMA, comprovando que o fabricante dos pneus novos, atende ao CONAMA, especialmente à 

Resolução nº 416, de 30 de setembro de 2009; 

b) Comprovante de Registro no INMETRO do fabricante dos pneus novos, câmaras e protetores; 

c) Declaração do Fabricante de garantia dos produtos, pelo mínimo de 5 (cinco) anos contra defeitos de 

fabricação para os pneus e para as câmaras e protetores com garantia mínima de 3 (três) anos. 

c.1. A Licitante vencedora será responsável junto aos fabricantes pela substituição dos pneus, câmaras ou 

protetores por defeito de fabricação. 

c.2. Caberá à contratada arcar com as despesas de frete do produto a ser substituído. 

  

7.2. Os licitantes que não apresentarem qualquer um dos documentos exigidos para habilitação ou os 

apresentarem em desconformidade com as com as exigências deste edital e/ou da legislação vigente estarão 

sujeitos às sanções administrativas previstas no item 12 deste edital. 

7.3. A microempresa e a empresa de pequeno porte, bem como a cooperativa, que possuir restrição em 

qualquer dos documentos de regularidade fiscal e/ou trabalhista, previstos nos itens 7.1.3 e 7.1.4 deste 

edital, terá sua habilitação condicionada à apresentação de nova documentação que comprove a sua 

regularidade no prazo de cinco dias úteis a contar da data da sessão em que foi declarada como vencedora do 

certame. 

                                                           
1Desde o dia 03 de novembro de 2014, as certidões que fazem prova da regularidade fiscal de todos os tributos 
federais, inclusive contribuições previdenciárias, tanto no âmbito da Receita Federal quanto no âmbito da Procuradoria 

da Fazenda Nacional, estão unificadas em um único documento. A unificação das Certidões Negativas está prevista na Portaria MF 358, de 5 de setembro 

de 2014, alterada pela Portaria MF nº 443, de 17 de outubro de 2014. 

 



 

 
Rua Moisés Cantarelli, n° 368, Centro 
Restinga Sêca (RS), CEP 97200-000 
Telefone: (55) 3261-3200 

Restinga Sêca, terra de Iberê Camargo. Terra de 
Tradicionalistas. 

 
CNPJ n° 87.490.306/0001-51 

 

7.3.1. o prazo de que trata o item anterior poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, a critério da 

Administração, desde que seja requerido pelo interessado, de forma motivada e durante o transcurso do 

respectivo prazo. 

7.3.2. o benefício de que trata o item 7.3 não eximirá a microempresa, a empresa de pequeno porte e a 

cooperativa, da apresentação de todos os documentos, ainda que apresentem alguma restrição. 

7.3.3. a não regularização da documentação, no prazo fixado no item 7.3, implicará na inabilitação do licitante 

e a adoção do procedimento previsto no item 7.2, sem prejuízo das penalidades previstas no item 12 deste 

edital. 

7.4. O detalhamento da proposta de preços deverá ser apresentado datilografado ou digitado, contendo a razão 

social, o número do CNPJ, o endereço com CEP e os números de veículos de comunicação à distância 

(telefone e e-mail) da empresa, redigida com clareza, sem emendas, rasuras, borrões não ressalvados, 

acréscimos ou entrelinhas, devidamente datada e assinada pelo representante legal da empresa (se Procurador 

acompanhado da respectiva procuração), e conter expressamente as informações exigidas no presente edital. 

 

8 - ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO: 

8.1. Constatado o atendimento das exigências fixadas no edital, a licitante que ofertar o menor preço será 

declarada vencedora, sendo-lhe adjudicado o objeto do certame. 

8.2. Em caso de desatendimento às exigências habilitatórias, o pregoeiro inabilitará a licitante e examinará as 

ofertas subsequentes e qualificação das licitantes, na ordem de classificação e, assim, sucessivamente, até a 

apuração de uma que atenda ao edital, sendo a respectiva licitante declarada vencedora, ocasião em que a 

pregoeira poderá negociar diretamente com a proponente para que seja obtido preço melhor. 

8.3. Encerrado o julgamento das propostas e da habilitação, a pregoeira proclamará a vencedora e, a seguir, 

proporcionará às licitantes a oportunidade para manifestarem a intenção de interpor recurso, sendo que a falta 

dessa manifestação expressa, imediata e motivada, importará na decadência do direito de recorrer por parte das 

licitantes. 

8.4. A homologação da licitação é de responsabilidade da autoridade competente e só poderá ser realizada 

depois da adjudicação do objeto ao proponente vencedor pelo pregoeiro, ou, quando houver recurso, pela 

própria autoridade competente. 

 

9 - RECURSOS ADMINISTRATIVOS: 
9.1. Caberá recurso nos casos previstos na Lei n.º 10.520/02, devendo o licitante manifestar motivadamente 

sua intenção de interpor recurso, através do chat do próprio Sistema Eletrônico, explicitando sucintamente suas 

razões, após comunicado da pregoeira, e no prazo de 15 minutos disponibilizado pelo próprio sistema. 

9.1.1. A intenção motivada de recorrer é aquela que identifica, objetivamente, os fatos e o direito que o 

licitante pretende que sejam revistos pelo pregoeiro.  

9.2. A licitante, que manifestar a intenção de recurso e o mesmo ter sido aceito pelo pregoeiro, disporá do 

prazo de 03 (três) dias consecutivos para apresentação das razões do recurso, que deverão ser anexadas ao 

portal da BLL, na aba destinada a este fim, ficando os demais licitantes, desde logo e independentemente de 

notificação, intimados para apresentar as contrarrazões, em mesmo numero de dias, a contar do término do 

prazo do recorrente. 

9.3. A falta de manifestação imediata e motivada do licitante importará a decadência do direito de recurso e 

adjudicação do objeto pelo Pregoeiro ao vencedor. 

9.4. O recurso contra decisão do Pregoeiro não terá efeito suspensivo. 

9.5. O acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 

9.6. Não serão reconhecidos os recursos interpostos após os respectivos prazos legais. 

9.7. Decairá do direito de impugnar perante a Administração, os termos desta licitação, aquele que os 

aceitando sem objeção, venha apontar, depois do julgamento, falhas ou irregularidades que a viciaria, hipótese 

em que tal comunicação não terá efeito de recurso. 

 

10. ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 

10.1. Esgotados todos os prazos recursais, a Administração convocará a licitante vencedora para assinar a Ata de 

Registro de Preços em até 05 (cinco) dias após o recebimento da convocação, sob pena de decair do direito à 

contratação, sem prejuízo das penalidades previstas no item 12 deste edital. 

10.2. O prazo de que trata o item anterior poderá ser prorrogado uma vez, pelo mesmo período, desde que seja 

feito de forma motivada e durante o transcurso do respectivo prazo. 
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10.3. Se, dentro do prazo, o convocado não assinar a Ata de Registro de Preços, a Administração convocará os 

licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura, em igual prazo e nas mesmas condições 

propostas pelo primeiro classificado, ou então revogará a licitação, sem prejuízo da aplicação de penalidade. 

10.4. É condição para assinatura da Ata de Registro de Preços, a apresentação das seguintes declarações: 

a) declaração de que a empresa não emprega servidor público, em atendimento à vedação disposta no Art. 18, 

XII, Lei 12.708/2012, conforme modelo disponível no ANEXO VI deste edital. 

b) declaração de que a licitante não foi declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração 

Pública, constante no ANEXO VII; 

10.5. A licitante deverá efetuar a execução do objeto, para o qual for declarada vencedora no prazo de até 03 

(três) dias após o recebimento da ordem de fornecimento e da cópia do empenho emitidos pela contratante. 

10.5.1. a ordem de fornecimento somente será emitida pela Secretaria de Planejamento. 

10.6. O prazo de vigência a Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses a contar da data de assinatura. 

10.7. Serão processadas as retenções previdenciárias nos termos da lei que regula a matéria. 

10.8.  Em cada aquisição decorrente da Ata de Registro de Preços, serão observadas, quanto ao preço, as 

cláusulas e condições constantes do edital do Pregão Eletrônico 091/2019, que a precedeu e integrará a referida 

Ata, independente de transcrição, por ser de pleno conhecimento das partes.  

 

11. ENTREGA, PAGAMENTOS E PRAZOS: 

11.1. O prazo de fornecimento dos materiais será de 12 (doze) meses, contados a partir da data da assinatura da 

Ata de Registro de Preços;  

11.2. O prazo de entrega dos materiais será de até 08 (oito) dias após a emissão da ordem de fornecimento e 

empenho; 

11.3. O(s) produto(s) deverá(ão) ser entregue(s) livre(s) de despesas pertinentes a frete, carga, descarga, 

cabendo a licitante arcar com todos os custos inerentes aos mesmos;  

11.4. Caso seja verificada a não conformidade de algum produto, o licitante deverá promover as correções 

necessárias no prazo máximo de 3 (três) dias úteis; 

11.5. Os produtos deverão ter 90% da validade a partir da data de entrega.  

11.6. Os materiais devem ser entregues na Prefeitura Municipal de Restinga Sêca (RS), Rua Moisés Cantarelli, 

nº 386, Bairro Centro ou na Secretaria Municipal de Obras, situada à Avenida Júlio de Castilhos, 368, bairro 

Centro, município de Restinga Sêca.  

11.7. O pagamento será efetuado em até 15 (quinze) úteis dias após o recebimento da mercadoria.  

11.8. Nenhum pagamento será efetuado enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira que 

for imposta ao fornecedor em virtude de penalidade ou inadimplência contratual.  

11.9. Nas hipóteses previstas no Art. 65, inciso II, alínea “d”, da Lei 8.666/93, a Contratante poderá promover 

o equilíbrio econômico-financeiro do contrato, mediante solicitação fundamentada e aceita pela Contratante.  

 

12. OBRIGAÇÕES: 

12.1. DA CONTRATADA:  

a) A empresa deverá efetuar a entrega dos materiais para quais for declarada vencedora no prazo de até 8 (oito) 

dias úteis, conforme a quantidade solicitada na convocação e cópia do empenho emitidos pela contratante. 

b) Os materiais devem ser entregues na Prefeitura Municipal de Restinga Sêca (RS), Rua Moisés Cantarelli, nº 

368, bairro Centro ou na Secretaria Municipal de Obras, situada à Avenida Júlio de Castilhos, 1261, bairro 

Centro, município de Restinga Sêca, conforme descrito na Ordem de Fornecimento.  

c) Caso verifique-se a não conformidade do (s) produto(s), o licitante deverá promover as correções 

necessárias no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis.  

d) O fornecimento será realizado conforme solicitação do Município (mediante empenho prévio e ordem de 

fornecimento) e de acordo com a sua necessidade. 

e) Fornecer materiais novos, sem avarias; 

f) Transportar em condições adequadas, sendo que o descarregamento será por conta da CONTRATADA; 

g) Providenciar a imediata correção das deficiências apontadas pelo CONTRATANTE quanto ao 

fornecimento; 

h) Providenciar a substituição do material, no prazo de 10 (dez) dias, em caso de recusa do Município de 

Restinga Sêca, a partir da comunicação feita por este; 

i) Cumprir dentro dos prazos estabelecidos, as obrigações assumidas, bem como manter em dia as obrigações 

sociais e salariais dos empregados; 

j) Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução 

do contrato; 
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k) Responder pelos danos causados diretamente à CONTRATANTE, ou aos bens da mesma, ou ainda a 

terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, durante a execução da Ata de registro de Preços, não excluindo ou 

reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou acompanhamento pela CONTRATANTE; 

l) Reportar imediatamente à CONTRATANTE quaisquer anormalidades, erros e irregularidades observadas no 

período de garantia do material; 

m) Manter, durante o período de contratação, o atendimento das condições de habilitação exigidas na licitação; 

n) Arcar com eventuais prejuízos causados ao contratante e/ou a terceiros, provocados por ineficiência ou 

irregularidade cometidas por seus empregados, contratados ou prepostos envolvidos na execução do contrato; 

o) Entregar o objeto estritamente dentro das especificações contratadas, garantindo a boa qualidade do 

material; 

p) Responsabilizar-se pela qualidade do material fornecido e promover readequações sempre que detectadas 

impropriedades que possam comprometer a consecução do objeto contratado; 

q) Permitir o livre acesso dos servidores dos órgãos ou entidades públicas contratantes, bem como dos órgãos 

de controle interno e externo, a seus documentos e registros contábeis. 

 

12.2. DA CONTRATANTE: 

a) Designar e apresentar à CONTRATADA o preposto da Administração responsável pela fiscalização do 

cumprimento do Contrato fornecendo; 

b) Prestar todos os esclarecimentos necessários ao adimplemento das obrigações; 

c) Exercer a fiscalização dos serviços por servidor especialmente designado, na forma prevista na Lei nº 8.666/93; 

d) Comunicar a falta de cumprimento das obrigações ao preposto da CONTRATADA para que as falhas possam 

ser corrigidas a tempo; 

e) Comunicar à CONTRATADA, imediatamente e por escrito, toda e qualquer irregularidade, imprecisão ou 

desconformidade verificada no fornecimento do material, fixando-lhe prazo para regularização, sob pena de 

serem-lhe aplicadas as sanções legais e contratuais previstas; 

f) Notificar a CONTRATADA, fixando-lhe prazo para substituição do material impróprio para uso; 

g) Efetuar o pagamento na data aprazada; 

h) Não efetuar nenhum pagamento à Contratada enquanto estiver pendente de liquidação qualquer obrigação 

que lhe tiver sido imposta em decorrência de inadimplência contratual. 

 

13. PENALIDADES: 
13.1. Pelo inadimplemento das obrigações de acordo com o Decreto n.º 32/2018, seja na condição de 

participante do certame ou de contratante, as licitantes, conforme as infrações estarão sujeitas às seguintes 

penalidades: 

13.2. As penalidades serão: 

a) advertência; 

b) multa; 

c) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração 

Municipal por até 02 (dois) anos; 

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública. 

13.3. Essas penalidades serão aplicadas a critério do Município, e, sempre que aplicadas, serão devidamente 

registradas. 

13.4. Serão aplicadas as penalidades: 

13.4.1. quando da não manutenção da proposta escrita ou lance verbal por parte da empresa vencedora; 

13.4.2. quando da apresentação de declaração ou documentação falsa para participação no certame por 

qualquer licitante; 

13.4.3. por comportamento inidôneo ou cometimento de fraude fiscal por parte de qualquer licitante; 

13.4.4. quando houver recusa injustificada da empresa em assinar o contrato, ou não assiná-lo dentro do prazo 

estabelecido pelo Município; 

13.4.5. sempre que verificadas pequenas irregularidades; 

13.4.6. quando houver atraso injustificado na entrega do(s) material (ais) solicitado(s) e/ou execução do(s) 

serviço(s) por culpa da empresa; 

13.4.7. quando não corrigir deficiência apresentada no(s) material (ais) entregue(s) e/ou no(s) serviço(s) 

executado(s); 

13.4.8. quando houver descumprimento das cláusulas constantes no contrato ou de dever originado de norma 

legal ou regulamentar pertinente. 
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13.5. A advertência por escrito será aplicada independentemente de outras sanções cabíveis, sempre que se 

verificarem pequenas irregularidades. A sua reiteração demandará a aplicação de pena mais elevada, a critério 

do Município. 

13.6. A multa será de 0,3% (três décimos por cento) por dia de atraso, incidente sobre o valor total registrado, 

para o caso previsto no item 13.4.6, limitado ao prazo máximo de 30 (trinta) dias. 

13.7. Para os casos previstos nos subitem 13.4.7 e 13.4.8 serão aplicadas a multa de até 10% (dez por cento) 

sobre o valor total registrado. 

13.8. A multa prevista nos itens anteriores não impede que o Município rescinda unilateralmente o contrato e 

aplique as outras sanções previstas na lei. 

13.9. A multa será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pelo Município ou ainda, quando for o 

caso, da garantia prestada ao contrato ou cobrada judicialmente. 

13.10. Nenhum pagamento será efetuado enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira que 

for imposta ao fornecedor em virtude de penalidade ou inadimplência contratual. 

13.11. A suspensão temporária de contratar com a Administração Municipal ou declaração de inidoneidade 

para licitar com a Administração Pública será aplicada nos casos de maior gravidade. 

13.12. O fornecedor punido suspensão temporária de contratar com a Administração Municipal ou declaração 

de inidoneidade para licitar será inscrito no CMEPE – Cadastro Municipal de Empresas Penalizadas nos temos 

da legislação. 

13.13. Além das situações previstas acima, o contrato poderá ser cancelado ou suspenso, facultado a defesa 

prévia do interessado, nos seguintes casos: 

13.14. Pela Administração, quando: 

a) por razões de interesse público, devidamente fundamentados. 

13.14.1. pelo fornecedor, quando, mediante solicitação por escrito, comprovar estar impossibilitado de cumprir 

as exigências do instrumento convocatório que deu origem ao contrato. 

13.15. A comunicação do cancelamento ou da suspensão do contrato, nos casos previstos nos itens acima será 

feita por correspondência com aviso de recebimento (AR), juntando-se comprovante aos autos que deram 

origem ao contrato. 

13.16. No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o lugar do fornecedor, a comunicação será feita por 

publicação na Imprensa Oficial do Município, considerando-se cancelado ou suspenso o contrato a partir da 

publicação. 

13.17. A solicitação do fornecedor para cancelamento do contrato (prevista no subitem) 13.14.1 somente o 

eximirá da obrigação de contratar com a Administração, se apresentada antes da data da convocação para 

assinatura do contrato, facultada à Administração a aplicação das penalidades previstas no instrumento 

convocatório, caso não aceitas as razões do pedido. 

 

14. CONTROLE, DO REAJUSTE E DA ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS: 

14.1. O Município realizará durante o prazo de vigência da Ata de Registro de Preços, pesquisas periódicas de 

preços, com a finalidade de obter os valores praticados no mercado para o (s) item (ns) objeto da presente 

licitação. 

14.2. O preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual redução daqueles praticados no 

mercado, ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, cabendo ao órgão gerenciador da Ata 

promover as necessárias negociações junto aos fornecedores. 

14.3. Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior ao preço praticado 

no mercado, o órgão gerenciador deverá convocar o fornecedor, visando à negociação para redução de preços e 

sua adequação ao praticado no mercado. 

14.4. Caso a negociação seja frustrada, o fornecedor será liberado do compromisso assumido, cabendo ao 

Município convocar os demais fornecedores, visando a igual oportunidade de negociação. 

14.5. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor, mediante 

requerimento devidamente comprovado, não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá: 

14.5.1. liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação da penalidade, confirmando a 

veracidade dos motivos e comprovantes apresentados, e se a comunicação ocorrer antes do pedido de 

fornecimento; e 

14.5.2. convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação. 

14.6. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação da Ata de Registro 

de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa. 

14.7. O fornecedor terá seu registro cancelado quando: 

14.7.1. descumprir as condições da Ata de Registro de Preços; 
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14.7.2. não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se tornar superior àqueles praticados no 

mercado; e 

14.7.3. tiver presentes razões de interesse público. 

14.8. O cancelamento de registro, nas hipóteses previstas, assegurados o contraditório e a ampla defesa, serão 

formalizados por despacho da autoridade competente do órgão gerenciador. 

14.9. O fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu registro de preço na ocorrência de fato 

superveniente que venha comprometer a perfeita execução contratual, decorrentes de caso fortuito ou de força 

maior devidamente comprovado, cabendo à Administração a aprovação do requerimento. 

14.10. Durante a vigência da Ata, os preços registrados serão fixos e irreajustáveis, exceto nas hipóteses 

decorrentes e devidamente comprovadas das situações previstas na alínea “d” do inciso II do art. 65 da Lei nº 

8.666/93 ou de redução dos preços praticados no mercado. 

14.11. Caso o preço seja atualizado, este não poderá ser superior ao praticado no mercado. 

 

15. IMPUGNAÇÃO AO ATO CONVOCATÓRIO: 
15.1. Impugnações ao edital, caso interpostas, conforme Decreto 5450/2005, deverão ser dirigidas ao (à) 

pregoeiro (a) até dois dias úteis anteriores à data fixada para a abertura das propostas financeiras, 

exclusivamente por meio eletrônico, através do portal http://www.bll.org.br.  

15.2. Qualquer pessoa poderá impugnar os termos do edital do pregão, por meio eletrônico, na forma prevista 

no edital, até dois dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública. 

15.3. Não serão recebidos como impugnação ao edital os requerimentos apresentados fora do prazo ou 

enviados por e-mail, correio ou por qualquer outro meio além do previsto na alínea 15.1. 

15.4. A impugnação não possui efeito suspensivo e caberá ao pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela 

elaboração do edital e dos anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de dois dias úteis, contado da data de 

recebimento da impugnação. 

15.5. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo 

pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 

15.6. Acolhida a impugnação contra o edital, será definida e publicada nova data para realização do certame.  

 

16. DISPOSIÇÕES GERAIS: 

16.1. É facultado ao Pregoeiro ou à Autoridade Superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de 

diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de 

documentos ou informação que deveria constar no ato da sessão pública.  

16.2.  Fica assegurado ao Ordenador da Despesa o direito de, no interesse da Administração, revogar a 

qualquer tempo, no todo ou em parte, a presente licitação, dando ciência aos participantes, na forma da 

legislação vigente.  

16.3. Os proponentes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e o Município 

não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do 

processo licitatório.  

16.4. Os proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos 

apresentados em qualquer fase da licitação 

16.5. Os serviços de carro de som e sonorização, serão prestados em datas a serem programadas conforme 

andamento das obras e agendamento do carro de som.  

16.6. Ocorrendo decretação de feriado ou qualquer fato superveniente que impeça a realização de ato do 

certame na data marcada, a data constante deste edital será transferida, automaticamente, para o primeiro dia 

útil ou de expediente normal subsequente ao ora fixado. 

16.7. Para agilização dos trabalhos, solicita-se que as licitantes façam constar na documentação o seu 

endereço, e-mail eos números de fax e telefone. 

16.8. Todos os documentos exigidos no presente instrumento convocatório poderão ser apresentados em 

original ou por qualquer processo de cópia autenticada, por tabelião ou por servidor, ou, ainda, publicação em 

órgão da imprensa oficial. 

16.9. As cópias de documentos extraídos da internet serão tidas como originais após terem a autenticidade de 

seus dados e certificação digital conferidos pela Administração. 

16.10. A proponente que vier a ser contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, por conveniência da Administração, dentro do limite 

permitido pelo artigo 65, § 1º, da Lei nº 8.666-93, sobre o valor inicial contratado. 

16.11. Após a apresentação da proposta, não caberá desistência, salvo por motivo justo decorrente de fato 

superveniente e aceito pela pregoeira. 

http://www.bll.org.br/
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16.12. Os questionamentos recebidos e as respectivas respostas com relação ao presente Pregão encontrar-se-

ão à disposição de todos os interessados no Município, setor de Licitações. 

16.13. Quaisquer informações ou dúvidas de ordem técnica, bem como aquelas decorrentes de interpretação do 

edital, deverão ser solicitadas por escrito, ao Município de Restinga Sêca, setor de Licitações, sito na Rua 

Moisés Cantarelli, nº 368, centro, ou pelo telefone (55) 3261-3200, no horário compreendido das 08h e 12h e 

das 13h às 17h, preferencialmente, com antecedência mínima de 03 (três) dias da data marcada para 

recebimento dos envelopes. 

16.14. As dúvidas a serem dirimidas por telefone serão somente aquelas de ordem estritamente informal. 

16.15. Constituem anexos e fazem parte integrante deste edital:  

ANEXO I - Termo de Referência; ANEXO II - Modelo de apresentação de proposta; ANEXO III –Modelo de 

declaração de cumprimento dos requisitos de habilitação; ANEXO  IV- Declaração de não emprego de menor 

(Modelo); ANEXO V - Modelo de declaração de enquadramento nos benefícios previstos na Lei 

Complementar n° 123/2006; ANEXO VI - Declaração de que não emprega servidor público; ANEXO VII - 

Modelo de declaração de idoneidade;  ANEXO VIII - Minuta da Ata de Registro de Preços. 

 

17. FORO: 
17.1.  Fica eleito o Foro da Comarca de Restinga Sêca para dirimir quaisquer litígios oriundos da licitação e do 

contrato dela decorrente, com expressa renúncia a outro qualquer, por mais privilegiado que seja.  

 

 

 

Restinga Sêca, 26 de dezembro de 2019. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

PAULO RICARDO SALERNO 
Prefeito Municipal 

Este edital e seus anexos foram examinados por 

esta Procuradoria Jurídica e estão de acordo 

com a legislação vigente. 

 

 

 

 

 

 

MARCELO SELHORST 

Procurador Jurídico 

OAB/RS – 70.896 
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ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA: 

 

 

Item Descrição Unid. 
Quantidade 

Máxima 

Valor Unit. 

Orçado 

(R$) 

Valor Total 

por item (R$) 

1 

Pneu 9.00, R20, mínimo 14 lonas, comum 

liso, profundidade mínima de sulcos 12,5 

mm 

UNID 38 1322,86 50.268,68 

2 

Pneu 9.00, R20, mínimo 14 lonas, comum 

borrachudo, profundidade mínima de sulcos 

18,5 mm 

UNID 48 1139,30 54.686,40 

3 

Pneu 275x80, R 22,5, mínimo 14 lonas, 

comum liso, profundidade mínima de 

sulcos 12 mm 

UNID 24 1958,72 47.009,28 

4 

Pneu 275x80, R 22,5, mínimo 14 lonas, 

comum borrachudo, profundidade mínima 

de sulcos 22 mm 

UNID 54 1995,05 107.732,70 

5 
Pneu 215/75, R 17.5, mínimo 12 lonas, 

comum liso 
UNID 16 1137,24 18.195,84 

6 
Pneu 215/75, R 17.5, mínimo 12 lonas, 

comum borrachudo 
UNID 4 1167,35 4.669,40 

7 
Pneu 7.50/16, mínimo 12 lonas, comum 

liso 
UNID 4 696,03 2.784,12 

8 
Pneu 7.50/16, mínimo 12 lonas, comum 

borrachudo 
UNID 4 739,95 2959,80 

9 Pneu 195/65, R15, índice de carga 91 H UNID 52 409,85 21.312,20 

10 Pneu 245/70, aro 16 radial UNID 8 551,32 4.410,56 

11 Pneu 175/70, aro 13 UNID 4 227,13 908,52 

12 Pneu 175/70, R 14, índice de carga 82 UNID 32 335,21 10.726,72 

13 Pneu 205/75, R 16, índice de carga 110/108 UNID 20 579,36 1.1587,20 

14 Pneu 205/60, R 16, índice de carga 92H UNID 24 409,3 9.823,20 

15 
Pneu traseiro 19,5  x 24 12 lonas 

(Agricultura) 
UNID 4 3773,33 15.093,32 

16 
Pneu 10.5/65-16RA-28 Randon dianteiro, 

tração 4x2, 10 lonas 
UNID 4 864,16 3.456,64 

17 

Pneu 12.5/80, R 18, Radial, 10 lonas, 

Tração 4X4. Compatível com 

retroescavadeira JCB. 

UNID 16 3059,65 48.954,40 

18 Pneu 175.65, R 14 UNID 38 295,37 11.224,06 

19 
Pneu dianteiro 1000 x 20, liso com 

profundidade mínima de sulcos 12,5mm 
UNID 18 1279,92 23.038,56 

20 
Pneu traseiro 1000 x 20, borrachudo com 

profundidade mínima de sulcos 14,5mm 
UNID 24 1458,9 35.013,60 

21 

Pneu 1100 x 22, liso, com profundidade 

mínima e sulcos 14,5,16 lonas. OBS: não 

pode ser radial 

UNID 12 1701,18 20.414,16 

22 
Pneu 14.00 x 24, 16 lonas, modelo G2, 

profundidade mínima de sulcos 24mm 
UNID 36 3878,82 139.637,52 

23 Pneu 185/65/R14, índice de carga 86H UNID 4 386,37 1.545,48 

24 Pneu dianteiro 900x16, aro 16, 10 lonas UNID 4 874,07 3.496,28 

25 Pneu traseiro, 19,5 x 24, 12 lonas UNID 6 3220,14 19.320,84 

26 Pneu 12x16,5, IT323 UNID 8 1369,61 10.956,88 

27 Pneu 10.5/65-16RA-28 UNID 12 856,59 10.279,08 

28 
Pneu 13.00x24, 12 lonas, modelo G2, 

profundidade mínima de sulcos 24 mm 
UNID 10 2528,86 25.288,60 
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29 
Pneu 235/75R15, com profundidade 

mínima de sulcos de 10,3mm 
UNID 16 601,84 9.629,44 

30 Câmara de Ar 17.5x25 UNID 52 286,02 14.873,04 

31 Pneu 17.5 x 25 mínimo de 16 lonas UNID 26 4602,39 119.662,14 

32 Protetor Aro 25 UNID 30 212,33 6.369,90 

33 Pneu 10X16.5 UNID 12 947,71 11.372,52 

34 
Câmara de ar 9.00x20, com certificado de 

garantia de fábrica 
UNID 32 92,83 2.970,56 

35 Câmara de ar para pneu 12x16,5 UNID 8 125,89 1.007,12 

36 
Câmara de ar, 275/80 x 22,5, com 

certificado de garantia de fábrica 
UNID 50 146,67 7.333,5 

37 Câmara de ar para pneu 900 x 16 UNID 8 84,93 679,44 

38 Câmara de ar para pneu 12,5 x 80, aro 18 UNID 10 147,03 1.470,30 

39 Câmara de ar para pneu 13.00 x 24 UNID 16 232,92 3.726,72 

40 
Câmara de ar 11.00 x 22, com certificado 

de garantia de fábrica 
UNID 12 134,34 1.612,08 

41 Câmara de ar para pneu 14.00 x 24 UNID 40 232,92 9.316,80 

42 Câmara de ar para pneu 19,5 x 25 UNID 8 468,73 3.749,84 

43 Câmara de ar 1000x20 UNID 40 164,93 6.597,20 

44 Protetor para câmara de ar 9.00x20 UNID 32 52,67 1.685,44 

45 
Protetor de câmara de ar 1000/20 com 

certificados de garantia de fábrica 
UNID 26 52,67 1.369,42 

46 Protetor para câmara de ar 14.00x24 UNID 30 60,41 1.812,30 

47 
Pneu 195/75 R16 C 8 LONAS 107/105 

rodado duplo 
UNID 20 643,3 12.866,00 

48 Pneu 195/55 R 16 (Assistência Social) UNID 4 431,63 1.726,52 

Total em R$ 934.624,32 
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ANEXO II - PROPOSTA FINAL (MODELO) 

Apresentamos à Prefeitura de Restinga Sêca a proposta de preços final para fornecimento do objeto 

abaixo relacionado referente ao edital de Pregão Eletrônico nº 091/2019, acatando todas as condições 

estabelecidas no instrumento convocatório: 

 

ITEM DESCRIÇÃO MARCA UNIDADE QUANT. 

VALOR 

UNITÁRIO 

(R$) 

SUBTOTAL 

(R$) 

  
 

 
  

 

Total Lote: R$   

Dados bancários da empresa: 

Banco:  

Agência:  

Conta Corrente:  

............................................ 

(data) 

............................................................ 

(representante legal) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Razão Social:  

CNPJ:  

Endereço:  

Telefone:  

E-mail:  
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ANEXO III - MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE 

HABILITAÇÃO 

 

 

A empresa ..................................................., CNPJ nº........................................, com sede em 

.............................................., por intermédio de seu representante legal, infra-assinado, para cumprimento do 

previsto no inciso VII do art. 4º da Lei nº 10.520/2002 e para os fins do PREGÃO ELETRÔNICO nº 

091/2019, DECLARA expressamente que cumpre plenamente os requisitos de habilitação exigidos no Edital. 

 

 

............................................ 

(data) 

 

............................................................ 

(representante legal) 
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ANEXO IV – DECLARAÇÃO DE NÃO EMPREGO DE MENOR (MODELO) 

 

 

À 

PREFEITURA MUNICIPAL DE RESTINGA SÊCA (RS) 

REF: EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 091/2019 

 

 

................................., inscrito no CNPJ n°..................., por intermédio de seu representante legal o(a) 

Sr(a)...................................., portador(a) da Carteira de Identidade nº............................ e do CPF 

nº ........................., DECLARA, para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei no 8.666, de 21 de junho de 

1993, acrescido pela Lei no 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em 

trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos, em cumprimento ao disposto no 

inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal. 

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz ( ) . 

 

............................................ 

(data) 

 

............................................................ 

(representante legal) 

  

(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8666cons.htm#art27v
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8666cons.htm#art27v
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ANEXO V - MODELO DEDECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA, 

EMPRESA DE PEQUENO PORTE E COOPERATIVA 

 

 

 

A empresa ....................................................................., inscrita no CNPJ nº .........................., estabelecida na 

..................................................., por intermédio de seu(ua) contador(a) / representante legal, Sr(a). 

....................................................., portador(a) da Carteira de Identidade nº ............................., CPF n° 

....................................., CRC (se contador) nº ......................................, DECLARA, sob as sanções 

administrativas cabíveis e sob pena da lei, que esta empresa, na presente data, é considerada:  

 

(     ) MICROEMPRESA, conforme Inciso I, Art. 3º da Lei Complementar nº 123/2006;  

(  ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme Inciso II, Art. 3º da Lei Complementar nº 123/2006;  

(    ) COOPERATIVA, com receita bruta até o limite de 3.600.000,00 (três milhões e seiscentos mil reais), e 

gozarão dos benefícios previstos nos Art. 42 à 45 da Lei Complementar nº 123/2006;  

 

DECLARA, ainda, que a empresa está excluída das vedações constantes no parágrafo 4º do Art. 3º da Lei 

Complementar 123/2006. 

 

 

............................................., ..... de .............. de 2019. 

 

__________________________________________  

Contador(a)  

 

 

__________________________________________ 

Representante legal  



 

 
Rua Moisés Cantarelli, n° 368, Centro 
Restinga Sêca (RS), CEP 97200-000 
Telefone: (55) 3261-3200 

Restinga Sêca, terra de Iberê Camargo. Terra de 
Tradicionalistas. 

 
CNPJ n° 87.490.306/0001-51 

 

ANEXO VI – DECLARAÇÃO DE NÃO EMPREGO DE SERVIDOR. 
À 

PREFEITURA MUNICIPAL DE RESTINGA SÊCA (RS) 

REF: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 091/2019 

 

A empresa ................................., inscrita no CNPJ n°..................., por intermédio de seu representante legal o 

(a) Sr (a)...................................., portador(a) da Carteira de Identidade nº............................ e do CPF 

nº ........................., DECLARA que não emprega servidor ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou 

responsável pela licitação, nos termos do Art. 9, III da Lei nº. 8.666/93 

 

 

 

 

............................................ 

(data) 

 

............................................................ 

(representante legal) 
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ANEXO VII – DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE 
 

À 

PREFEITURA MUNICIPAL DE RESTINGA SÊCA (RS) 

REF: EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 091/2019 

 

 

A empresa ......................................................., inscrita no CNPJ sob nº ..................................., com sede à 

Rua/AV. ............................nº ......, bairro ..........., Município de ........................, (UF), CEP ...................., 

DECLARA por meio de seu(s) representante(s) legal (is), sob as penas da lei, que: 

 

a) não foi declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração Pública, até a presente data, nos 

termos da Lei 8.666/93, artigo 87, inciso IV; 

 

 

............................................ 

(data) 

 

............................................................ 

(representante legal) 
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ANEXO VIII - MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS ----/2019 

 

Edital de origem: Pregão Eletrônico Nº 091/2019 

Processo administrativo nº: 4136/2019 

 
O MUNICÍPIO DE RESTINGA SÊCA (RS), pessoa jurídica de direito público interno, com sede na Rua 

Moisés Cantarelli, n° 368, inscrito no CNPJ º 87.490.306/0001-51, neste ato representado pelo Sr. Paulo 

Ricardo Salerno, Prefeito Municipal, brasileiro, divorciado, Eng. Agrônomo, inscrito no CPF sob n° 

001.803.030-07 e RG sob nº 5078300091, residente e domiciliado na Av. Júlio de Castilhos nº 259, apto 402, 

Centro, Restinga Sêca, doravante denominado simplesmente MUNICÍPIO, resolve nos termos da Lei 

8.666/1993 e Lei 10.520/2002, em face das propostas apresentadas no Pregão Eletrônico 091/2019, 

REGISTRAR OS PREÇOS PARA FORNECIMENTO DE PNEUS, CÂMARAS E PROTETORES da 

empresa............................................., inscrita no CNPJ ..............................., com sede na Av/Rua 

.........................., nº ........, bairro ..................., município de........................................(RS), CEP ........................, 

neste ato representada pelo (a) Sr (a) ................................, inscrito(a) no CPF sob  nº..........................., 

doravante denominada simplesmente DETENTORA conforme cláusulas a seguir: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO E DO VALOR: 
1.1. Registro de preço para futura e eventual aquisição parcelada de pneus, câmaras e protetores, processo 

solicitado por diversas secretarias, conforme ANEXO I- Termo de referência desta Ata. 

1.2. Os pneus deverão atender aos termos, diretrizes e critérios estabelecidos pelo INMETRO, devendo ter 

imprimido o selo de vistoria do INMETRO e apresentar a garantia de fábrica da validade dos pneus.  

1.3. Os pneus deverão ser de 1ª linha, com o máximo de 01 (um) ano de fabricação à data do fornecimento, e 

ter prazo de garantia de, no mínimo, 48 (quarenta e oito) meses, contados a partir da data de recebimento 

definitivo das mercadorias. 

1.4. JUSTIFICATIVA: A realização de processo de licitação para o registro de preços para futura aquisição 

deste objeto se justifica face ao interesse público presente na utilização dos produtos para a prevenção e 

perfeito funcionamento dos veículos pertencentes à frota oficial desta Administração Pública Municipal, a fim 

de garantir a segurança dos usuários dos transportes e atendimento das necessidades da população. 

1.5. A Licitante vencedora deverá providenciar o recolhimento e o adequado descarte dos pneus, câmaras e 

protetores usados ou inservíveis originários da contratação, recolhendo-os aos pontos de coleta ou centrais de 

armazenamento, mantidos pelo respectivo fabricante ou importador, para fins de sua destinação final ambiental 

adequada, conforme Resolução do CONAMA nº 258/1999, art. 33, Inciso da Lei Federal nº 12.305/2010, 

desde que esteja em desuso e liberado para descartes pelos Gestores da Unidade de Manutenção da Secretaria 

Municipal de Obras desta Municipalidade. 

 

Observações: 
a) A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações que dele poderão 

advir facultando-se a realização específica para a aquisição pretendida, sendo assegurado ao beneficiário do 

registro a preferência de fornecimento em igualdade de condições. 

b) A detentora da Ata de Registro, quando da solicitação, de acordo com a necessidade e mediante pedido, 

pela Secretaria de Planejamento, deverá efetuar a entrega dos materiais observando o prazo máximo de até 8 

(oito) dias úteis; 

c) Todos os itens deverão ser entregues em ótimo estado de conservação, devidamente acondicionados, 

seguindo rigorosamente as datas de validade exigidas. Deverão também ser entregues conforme solicitação, 

não se responsabilizando esta Secretaria por entregas fora de horário de expediente, ou quando não solicitadas; 

d) Em todas as notas fiscais de entrega dos produtos deve constar o número da tabela e da Ata que se refere. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DA VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS: 

2.1. A presente Ata de Registro de Preços terá a validade de 12 (doze) meses a partir da data de sua assinatura; 

2.2. Em cada aquisição decorrente desta Ata serão observadas, quanto ao preço, às cláusulas e condições 

constantes do edital do Pregão Eletrônico 091/2019, que a precedeu e integra o presente instrumento de 

compromisso, independente de transcrição, por ser de pleno conhecimento das partes. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DO PAGAMENTO, REAJUSTE E ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS: 
3.1. O pagamento será efetuado em até 15 (quinze) úteis após o recebimento e conferência da mercadoria. 
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3.2. Nenhum pagamento será efetuado enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira que for 

imposta ao fornecedor em virtude de penalidade ou inadimplência contratual. 

3.3. O Município realizará durante o prazo de vigência da Ata de Registro de Preços, pesquisas periódicas de 

preços, com a finalidade de obter os valores praticados no mercado para os itens objeto da presente licitação. 

3.4. O preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual redução daqueles praticados no mercado, 

ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, cabendo ao órgão gerenciador da Ata promover 

as necessárias negociações junto aos fornecedores. 

3.5. Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior ao preço praticado 

no mercado, o órgão gerenciador deverá convocar o fornecedor, visando à negociação para redução de preços e 

sua adequação ao praticado no mercado. 

3.6. Caso a negociação seja frustrada, o fornecedor será liberado do compromisso assumido, cabendo ao 

Município convocar os demais fornecedores, visando a igual oportunidade de negociação. 

3.7. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor, mediante 

requerimento devidamente comprovado, não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá: 

3.7.1. liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação da penalidade, confirmando a veracidade 

dos motivos e comprovantes apresentados, e se a comunicação ocorrer antes do pedido de fornecimento; e 

3.7.2. convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação. 

3.8. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação da Ata de Registro 

de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa. 

3.9. O fornecedor terá seu registro cancelado quando: 

3.9.1. descumprir as condições da Ata de Registro de Preços; 

3.9.2.não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se tornar superior àqueles praticados no 

mercado; e 

3.9.3. tiver presentes razões de interesse público. 

3.10. O cancelamento de registro, nas hipóteses previstas, assegurados o contraditório e a ampla defesa, será 

formalizado por despacho da autoridade competente do órgão gerenciador. 

3.11. O fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu registro de preço na ocorrência de fato 

superveniente que venha comprometer a perfeita execução contratual, decorrentes de caso fortuito ou de força 

maiores devidamente comprovados, cabendo à Administração a aprovação do requerimento. 

3.12. Durante a vigência da Ata, os preços registrados serão fixos e irreajustáveis, exceto nas hipóteses 

decorrentes e devidamente comprovadas das situações previstas na alínea “d” do inciso II do art. 65 da Lei nº 

8.666/93 ou de redução dos preços praticados no mercado. 

3.13. Caso o preço seja atualizado, este não poderá ser superior ao praticado no mercado. 

 

CLÁUSULA QUARTA - DA ENTREGA E DOS PRAZOS: 
4.1. O prazo de fornecimento será de 12 (doze) meses, contados a partir da data da assinatura da Ata de 

Registro de Preços; 

4.2. O prazo de entrega dos materiais será de até 08 (oito) dias após a emissão da Ordem de Fornecimento e 

empenho; 

4.3. Os produtos deverão ao serem entregues estar livres de despesas pertinentes a frete, carga, descarga, 

cabendo a licitante arcar com todos os custos inerentes aos mesmos; 

4.4. Caso seja verificada a não conformidade de algum produto o licitante deverá promover as correções 

necessárias no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis; 

 

CLÁUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES: 
5.1. DA DETENTORA: 

a) A DETENTORA deverá efetuar a entrega dos materiais para quais for declarada vencedora no prazo de até 

8 (oito) dias, conforme a quantidade solicitada na convocação e cópia do empenho emitidos pela contratante; 

b) Os materiais deverão ser entregues na Prefeitura Municipal de Restinga Sêca (RS), Rua Moisés Cantarelli, 

nº 368 ou na Secretaria Municipal de Obras, situada na Avenida Julio de Castilhos, nº 1261, conforme descrito 

na Ordem de Fornecimento; 

c) Caso verifique-se a não conformidade do (s) produto(s), a DETENTORA deverá promover as correções 

necessárias no prazo máximo de 03 (três) dias úteis; 

d) O fornecimento será realizado conforme solicitação do MUNICÍPIO (mediante empenho prévio) e de 

acordo com a sua necessidade; 

e) Fornecer materiais novos, intactos, sem avarias; 

f) Transportar em condições adequadas, sendo que o descarregamento será por conta da DETENTORA; 
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g) Providenciar a imediata correção das deficiências apontadas pelo MUNICÍPIO quanto ao fornecimento; 

h) Providenciar a substituição do material, no prazo de 10 (dez) dias, em caso de recusa do Município de 

Restinga Sêca, a partir da comunicação feita por este; 

i) Cumprir dentro dos prazos estabelecidos, as obrigações assumidas, bem como manter em dia as obrigações 

sociais e salariais dos empregados; 

j) Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução 

do contrato; 

k) Responder pelos danos causados diretamente ao MUNICÍPIO, ou aos bens da mesma, ou ainda a terceiros, 

decorrentes de sua culpa ou dolo, durante a execução da Ata de registro de Preços, não excluindo ou reduzindo 

essa responsabilidade a fiscalização ou acompanhamento pelo mesmo; 

l) Reportar imediatamente ao MUNICÍPIO quaisquer anormalidades, erros e irregularidades observadas no 

período de garantia do material; 

m) Manter, durante o período de contratação, o atendimento das condições de habilitação exigidas na licitação; 

n) Arcar com eventuais prejuízos causados ao contratante e/ou a terceiros, provocados por ineficiência ou 

irregularidade cometidas por seus empregados, contratados ou prepostos envolvidos na execução do contrato; 

o) Entregar o objeto estritamente dentro das especificações contratadas, garantindo a boa qualidade do 

material; 

p) Responsabilizar-se pela qualidade do material fornecido e promover readequações sempre que detectadas 

impropriedades que possam comprometer a consecução do objeto contratado; 

q) Permitir o livre acesso dos servidores dos órgãos ou entidades públicas contratantes, bem como dos órgãos 

de controle interno e externo, a seus documentos e registros contábeis. 

 

5.2. DO MUNICÍPIO: 

a) Designar e apresentar à DETENTORA o preposto da Administração responsável pela fiscalização do 

cumprimento do Contrato fornecendo; 

b) Prestar todos os esclarecimentos necessários ao adimplemento das obrigações; 

c) Exercer a fiscalização dos serviços por servidor especialmente designado, na forma prevista na Lei nº 8.666/93; 

d) Comunicar a falta de cumprimento das obrigações ao preposto da DETENTORA para que as falhas possam ser 

corrigidas a tempo; 

e) Comunicar à DETENTORA, imediatamente e por escrito, toda e qualquer irregularidade, imprecisão ou 

desconformidade verificada no fornecimento do material, fixando-lhe prazo para regularização, sob pena de 

serem-lhe aplicadas as sanções legais e contratuais previstas; 

f) Notificar a DETENTORA, fixando-lhe prazo para substituição do material impróprio para uso; 

g) Efetuar o pagamento na data aprazada; 

h) Não efetuar nenhum pagamento à DETENTORA enquanto estiver pendente de liquidação qualquer 

obrigação que lhe tiver sido imposta em decorrência de inadimplência contratual. 

 

CLÁUSULA SEXTA - DAS PENALIDADES: 
6.1. Pelo inadimplemento das obrigações de acordo com o Decreto n.º 32/2018, seja na condição de 

participante do certame ou de contratante, as licitantes, conforme as infrações estarão sujeitas às seguintes 

penalidades: 

6.2. As penalidades serão: 

a) advertência; 

b) multa; 

c) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração 

Municipal por até 02 (dois) anos; 

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública. 

6.3. Essas penalidades serão aplicadas a critério do Município, e, sempre que aplicadas, serão devidamente 

registradas. 

6.4. Serão aplicadas as penalidades: 

6.4.1. Quando da não manutenção da proposta escrita ou lance verbal por parte da empresa vencedora; 

6.4.2. Quando da apresentação de declaração ou documentação falsa para participação no certame por qualquer 

licitante; 

6.4.3. Por comportamento inidôneo ou cometimento de fraude fiscal por parte de qualquer licitante; 

6.4.4. Quando houver recusa injustificada da empresa em assinar o contrato, ou não assiná-lo dentro do prazo 

estabelecido pelo Município; 

6.4.5. Sempre que verificadas pequenas irregularidades; 
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6.4.6. Quando houver atraso injustificado na entrega do(s) material (ais) solicitado(s) e/ou execução do(s) 

serviço(s) por culpa da empresa; 

6.4.7. Quando não corrigir deficiência apresentada no(s) material (ais) entregue(s) e/ou no(s) serviço(s) 

executado(s); 

6.4.8. Quando houver descumprimento das cláusulas constantes no contrato ou de dever originado de norma 

legal ou regulamentar pertinente. 

6.5. A advertência por escrito será aplicada independentemente de outras sanções cabíveis, sempre que se 

verificarem pequenas irregularidades. A sua reiteração demandará a aplicação de pena mais elevada, a critério 

do Município. 

6.6. A multa será de 0,3% (três décimos por cento) por dia de atraso, incidente sobre o valor total registrado, 

para o caso previsto no item 6.4.6, limitado ao prazo máximo de 30 (trinta) dias. 

6.7. Para os casos previstos nos subitem 6.4.7 e 6.4.8 serão aplicadas a multa de até 10% (dez por cento) sobre 

o valor total registrado. 

6.8. A multa prevista nos itens anteriores não impede que o Município rescinda unilateralmente o contrato e 

aplique as outras sanções previstas na lei. 

6.9. A multa será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pelo Município ou ainda, quando for o 

caso, da garantia prestada ao contrato ou cobrada judicialmente. 

6.10. Nenhum pagamento será efetuado enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira que 

for imposta ao fornecedor em virtude de penalidade ou inadimplência contratual. 

6.11. A suspensão temporária de contratar com a Administração Municipal ou declaração de inidoneidade para 

licitar com a Administração Pública será aplicada nos casos de maior gravidade. 

6.12. O fornecedor punido suspensão temporária de contratar com a Administração Municipal ou declaração 

de inidoneidade para licitar será inscrito no CMEPE – Cadastro Municipal de Empresas Penalizadas nos 

termos da legislação. 

6.13. Além das situações previstas acima, o contrato poderá ser cancelado ou suspenso, facultado a defesa 

prévia do interessado, nos seguintes casos: 

6.14. Pela Administração, quando: 

a) por razões de interesse público, devidamente fundamentados. 

6.14.1. Pelo fornecedor, quando, mediante solicitação por escrito, comprovar estar impossibilitado de cumprir 

as exigências do instrumento convocatório que deu origem ao contrato. 

6.15. A comunicação do cancelamento ou da suspensão do contrato, nos casos previstos nos itens acima será 

feita por correspondência com aviso de recebimento (AR), juntando-se comprovante aos autos que deram 

origem ao contrato. 

6.16. No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o lugar do fornecedor, a comunicação será feita por 

publicação na Imprensa Oficial do Município, considerando-se cancelado ou suspenso o contrato a partir da 

publicação. 

6.17. A solicitação do fornecedor para cancelamento do contrato (prevista no subitem6.14.1 somente o eximirá 

da obrigação de contratar com a Administração, se apresentada antes da data da convocação para assinatura do 

contrato, facultada à Administração a aplicação das penalidades previstas no instrumento convocatório, caso 

não aceitas as razões do pedido.    

  

CLÁUSULA SÉTIMA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E - UNIDADES REQUISITANTES: 

7.1. Os recursos orçamentários para fazer frente às despesas da presente licitação serão alocados quando da 

emissão das Notas de Empenho. 

7.2. Poderão fazer uso da(s) Ata(s) de Registro de Preços, durante seu período de vigência, qualquer órgão ou 

entidade da Administração que não tenha participado do certame licitatório, mediante prévia consulta ao órgão 

gerenciador, desde que devidamente comprovada a vantagem, conforme Decreto nº 37, de 09/08/2010. 

 

CLÁUSULA OITAVA – VINCULAÇÃO AO EDITAL:  

8.1. Farão parte da presente ata, além de suas expressas cláusulas, independentemente de transcrição no corpo 

do presente, as instruções contidas no Edital de Pregão Eletrônico 091/2019, bem como os documentos a ele 

referentes, além da proposta apresentada pela PROMITENTE FORNECEDORA, no certame licitatório. 

 

CLÁUSULA NONA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS: 
9.2. A Administração poderá revogar a licitação e/ou a Ata de Registro por interesse público, devendo anulá-la 

por ilegalidade, em despacho fundamentado, sem a obrigação de indenizar (art. 49 da Lei Federal nº 8666/93). 



 

 
Rua Moisés Cantarelli, n° 368, Centro 
Restinga Sêca (RS), CEP 97200-000 
Telefone: (55) 3261-3200 

Restinga Sêca, terra de Iberê Camargo. Terra de 
Tradicionalistas. 

 
CNPJ n° 87.490.306/0001-51 

 

9.3. O MUNICÍPIO não aceitará, sob nenhum pretexto, a transferência de responsabilidade do licitante 

vencedor para terceiros. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA - DA FISCALIZAÇÃO: 
10.1. A fiscalização da execução contratual será efetuada pelos servidores Thalis Charão Costa, residente e 

domiciliada a rua Alexandre Paiva, nº 01 bairro Centro, município de Restinga Sêca (RS), CPF nº 

771.990.900-30, designado pela Secretaria Municipal de Educação; Vagner Pivotto, residente e domiciliada a 

rua Izaltino de Oliveira, nº 841 bairro Centro, município de Restinga Sêca (RS), CPF nº 938.074.650-49, 

designado pela Secretaria Municipal de Finanças; Sonia Pohlmann Bolzan , residente e domiciliada a rua 

Francisco Giuliani, nº 200, bairro Centro, município de Restinga Sêca (RS), CPF nº 342.162.600-63, 

designado pela Secretaria Municipal de Assistência Social e Habitação; Lucas da Silveira, residente e 

domiciliada a Avenida Júlio de Castilhos, nº 1268, bairro Centro, município de Restinga Sêca (RS), CPF nº 

012.080.400-06, designado pela Secretaria Municipal de Agricultura , Pecuária e Meio Ambiente; Rodrigo 

Belocchio, residente e domiciliada a Avenida Júlio de Castilhos, nº 1268, bairro Centro, município de 

Restinga Sêca (RS), CPF nº 009.144.130-74, designado pela Secretaria Municipal de Obras, Vitor  Alexandre 

de Moraes, residente e domiciliado a rua Reinaldo Prade, nº 1273, bairro Centro, município de Restinga Sêca 

(RS), CPF nº 009.525.150-24, designado pela Secretaria Municipal de Saúde e Claudiomiro França da Costa, 

residente e domiciliada a Avenida Júlio de Castilhos, nº 970, Apto 202, bairro Centro, município de Restinga 

Sêca (RS), CPF nº 582.372.670-87, designado pelo Gabinete do Prefeito. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DO FORO 

11.1. Fica eleito, de comum acordo entre as partes, o Foro da Comarca de Restinga Sêca, para dirimir 

quaisquer litígios oriundos da licitação e do contrato decorrente, com expressa renúncia a outro qualquer, por 

mais privilegiado que seja. 

 

Restinga Sêca, ..... de ....... de 2019. 

 

 

 

 

 

 

 

 

PAULO RICARDO SALERNO 
Prefeito Municipal  

 

 

DETENTORA 
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ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA:  
 

Item Descrição Unid. 
Quantidade 

Máxima 

Valor Unit. 

Orçado 

(R$) 

Valor Total 

por item (R$) 

1 

Pneu 9.00, R20, mínimo 14 lonas, comum 

liso, profundidade mínima de sulcos 12,5 

mm 

UNID 38   

2 

Pneu 9.00, R20, mínimo 14 lonas, comum 

borrachudo, profundidade mínima de sulcos 

18,5 mm 

UNID 48   

3 

Pneu 275x80, R 22,5, mínimo 14 lonas, 

comum liso, profundidade mínima de 

sulcos 12 mm 

UNID 24   

4 

Pneu 275x80, R 22,5, mínimo 14 lonas, 

comum borrachudo, profundidade mínima 

de sulcos 22 mm 

UNID 54   

5 
Pneu 215/75, R 17.5, mínimo 12 lonas, 

comum liso 
UNID 16   

6 
Pneu 215/75, R 17.5, mínimo 12 lonas, 

comum borrachudo 
UNID 4   

7 
Pneu 7.50/16, mínimo 12 lonas, comum 

liso 
UNID 4   

8 
Pneu 7.50/16, mínimo 12 lonas, comum 

borrachudo 
UNID 4   

9 Pneu 195/65, R15, índice de carga 91 H UNID 52   

10 Pneu 245/70, aro 16 radial UNID 8   

11 Pneu 175/70, aro 13 PALIO IRAJÁ UNID 4   

12 Pneu 175/70, R 14, índice de carga 82 UNID 32   

13 Pneu 205/75, R 16, índice de carga 110/108 UNID 20   

14 Pneu 205/60, R 16, índice de carga 92H UNID 24   

15 
Pneu traseiro 19,5  x 24 12 lonas 

(Agricultura) 
UNID 4   

16 
Pneu 10.5/65-16RA-28 Randon dianteiro, 

tração 4x2, 10 lonas 
UNID 4   

17 

Pneu 12.5/80, R 18, Radial, 10 lonas, Pneu 

10.5/65-16RA-28 Randon dianteiro, tração 

4x2, 10 lonas dianteiro, tração 4x4, 

Compatível com retroescavadeira JCB 

UNID 16   

18 Pneu 175.65, R 14 UNID 38   

19 
Pneu dianteiro 1000 x 20, liso com 

profundidade mínima de sulcos 12,5mm 
UNID 18   

20 
Pneu traseiro 1000 x 20, borrachudo com 

profundidade mínima de sulcos 14,5mm 
UNID 24   

21 

Pneu 1100 x 22, liso, com profundidade 

mínima e sulcos 14,5,16 lonas. OBS: não 

pode ser radial 

UNID 12   

22 
Pneu 14.00 x 24, 16 lonas, modelo G2, 

profundidade mínima de sulcos 24mm 
UNID 36   

23 Pneu 185/65/R14, índice de carga 86H UNID 4   

24 Pneu dianteiro 900x16, aro 16, 10 lonas UNID 4   

25 Pneu traseiro, 19,5 x 24, 12 lonas UNID 6   

26 Pneu 12x16,5, IT323 UNID 8   

27 Pneu 10.5/65-16RA-28 UNID 12   

28 
Pneu 13.00x24, 12 lonas, modelo G2, 

profundidade mínima de sulcos 24mm 
UNID 10   
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29 
Pneu 235/75R15, com profundidade 

mínima de sulcos de 10,3mm 
UNID 16   

30 Câmara de Ar 17.5x25 UNID 52   

31 Pneu 17.5 x 25 mínimo de 16 lonas UNID 26   

32 Protetor Aro 25 UNID 30   

33 Pneu 10.16.5 UNID 12   

34 
Câmara de ar 9.00x20, com certificado de 

garantia de fábrica 
UNID 32   

35 Câmara de ar para pneu 12x16,5 UNID 8   

36 
Câmara de ar, 275/80 x 22,5, com 

certificado de garantia de fábrica 
UNID 50   

37 Câmara de ar para pneu 900 x 16 UNID 8   

38 Câmara de ar para pneu 12,5 x 80, aro 18 UNID 10   

39 Câmara de ar para pneu 13.00 x 24 UNID 16   

40 
Câmara de ar 11.00 x 22, com certificado 

de garantia de fábrica 
UNID 12   

41 Câmara de ar para pneu 14.00 x 24 UNID 40   

42 Câmara de ar para pneu 19,5 x 25 UNID 8   

43 Câmara de ar 1000x20 UNID 40   

44 Protetor para câmara de ar 9.00x20 UNID 32   

45 
Protetor de câmara de ar 1000/20 com 

certificados de garantia de fábrica 
UNID 26   

46 Protetor para câmara de ar 14.00x24 UNID 30   

47 
Pneu 195/75 R16 C 8 LONAS 107/105 

rodado duplo 
UNID 20   

48 Pneu 195/55 R 16 (Assistência Social ) UNID 4   

Total em R$  

 


